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PARECER Nº 318, DE 2020
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28, DE 2018
De autoria do Deputado Coronel Camilo, o projeto em epígrafe pretende alterar o inciso I e o parágrafo único do artigo 1º da Lei Complementar nº 666, de 1991, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção de tarifas de transporte às pessoas portadoras de deficiência.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, na forma do substitutivo apresentado.
Em seguida, a Comissão de Transportes e Comunicações manifestou-se também favoravelmente à aprovação do projeto, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Verificamos que a propositura não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 28, de 2018, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Alex de Madureira - Relator

Aprovado o voto do relator, Dep. Alex de Madureira, favorável ao projeto na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 1/9/2020.

a) Wellington Moura - Presidente

Adalberto Freitas - Alex de Madureira - Delegado Olim - Dra. Damaris Moura - Estevam Galvão - Marcio da Farmácia - Paulo Fiorilo - Rafa Zimbaldi - Ricardo Mellão - Wellington Moura
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